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RESOLUÇÃO/DSE/SEME/PP Nº 061, DE 19 DE JANEIRO DE 2024 

 
Aprova o Regimento Escolar dos Centros de Educação Infantil – CEINF’s e Escolas Polo de Pré-escola da Rede Municipal de Ensino de Ponta 
Porã, MS. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pelo 
Decreto nº 9.253 de 26 de agosto de 2022 – D.O nº. 3977 e com fundamento na Lei Federal n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei 
Complementar nº 121, de 12 de agosto de 2.014, na Lei Complementar n°. 222, de 29 de julho de 2022, e nas demais legislações vigentes 
para o Sistema Municipal de Ensino, 
 
RESOLVE:  
 
Art. 1º Aprovar o Regimento Escolar dos Centros de Educação Infantil – CEINF’s e Escolas Polo de Pré-escola da Rede Municipal de Ensino de 
Ponta Porã, MS, na forma do Anexo Único desta Resolução. 
Parágrafo único. O Regimento de que trata o caput deverá ser preenchido com os dados do CEINF/Escola Polo de Pré-escola e a Direção 
deverá enviá-lo devidamente preenchido e assinado ao Departamento de Supervisão Escolar da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, 
Cultura e Lazer antes do início do ano letivo. 
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor da data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
 
Ponta Porã-MS, 19 de janeiro de 2024. 
 

Mirta Eloiza Landolfi Salinas 
Secretária Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer 

 
ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO/DSE/SEME/PP Nº 061, DE 19 DE JANEIRO 2024 

 
REGIMENTO ESCOLAR DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEINF’s E ESCOLAS POLO DE PRÉ-ESCOLA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
DE PONTA PORÃ,MS 
 
TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
CAPÍTULO I 
DA IDENTIFICAÇÃO 
Art. 1° O Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola ________________________, localizado a 
Rua_______________________– Bairro _________________, no Município de Ponta Porã, Mato Grosso do Sul, tem como mantenedora a 
Prefeitura Municipal de Ponta Porã, inscrita no CNPJ sob o n. 03434792/0001 – 09. 
 
 
 
 
 
 

Poder Executivo 

Resolução 
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CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES, DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 
Seção I 
Das Finalidades 
Art. 2º O Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola atendendo ao disposto na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação – LDB, nas normas emanadas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer e nas demais legislações 
vigentes para o Sistema Municipal de Ensino, oferece a Educação Infantil, com as seguintes finalidades: 

I- valorizar a criança como pessoa humana que necessita de compreensão, respeito e afeição; 

II- respeitar a dignidade e a liberdade fundamentais do homem, propiciando o apreço à tolerância; 

III- desenvolver integralmente a personalidade humana e sua participação na obra do bem comum; 

IV- preparar o indivíduo para o domínio pleno dos recursos disponíveis a fim de vencer as dificuldades que o meio lhe oferece; 

V- incentivar o desenvolvimento da criatividade e da participação; 

VI- garantir a igualdade de condições para o acesso e permanência no Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

VII- desenvolver atividades condizentes com a realidade das crianças propiciando uma aprendizagem da melhor qualidade; 

VIII- desenvolver o espírito crítico e patriótico; 

IX- possibilitar a aprendizagem, o ensino, à pesquisa e a divulgação do pensamento, da arte e do saber; 

X- propiciar o desenvolvimento da consciência política, filosófica e religiosa na criança evitando tratamento desigual, discriminação e 
preconceitos; 

XI- estimular a criança à preservação, à valorização e à implementação do patrimônio cultural; 

XII- proporcionar meios que possibilitem à criança sua integração com a realidade que o cerca, por meio da participação de modo 
a tornar o ensino um ato salutar e agradável; 

XIII- proporcionar condições adequadas para promover o bem-estar das crianças, seu desenvolvimento físico, cognitivo, 
intelectual, afetivo e social, ampliando experiências de interação e convivência na sociedade, marcadas pelos valores de solidariedade, 
liberdade, cooperação e respeito. 
 
Seção II 
Dos Princípios 
Art. 3º A Educação Infantil adota como norteadores das ações pedagógicas, os seguintes princípios: 

I- éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, 
identidades e singularidades; 

II- políticos: dos direitos e deveres de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática; 

III- estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações artísticas e 
culturais.  
 
Seção III 
Dos Objetivos da Educação Infantil 
 Art. 4º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica tem como objetivos:  

I- acolher as crianças em um espaço privilegiado de convivência, que valoriza as culturas infantis e seus modos próprios de aprender e se 
desenvolver; 

II- promover ações que proporcionem o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, afetivo, 
psicológico, intelectual, social, complementando a ação da família e da comunidade; 

III- garantir à criança o acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens por meio de 
diferentes linguagens; 

IV- assegurar que os direitos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças (brincar, conviver, participar, explorar, expressar e 
conhecer-se) se efetivem nas práticas cotidianas, organizadas em um arranjo curricular por campos de experiências. 
 
TÍTULO II 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA 
Art. 5º A fim de cumprir as suas finalidades, o Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola funciona com a seguinte 
estrutura administrativa e pedagógica: 

I- Profissionais do Magistério Municipal – Equipe Pedagógica: 
a) Diretor; 
b) Diretor Adjunto – quando houver; 
c) Coordenação Pedagógica; 
d) Corpo Docente (professor e professor de apoio); 

II- Secretaria: 
a) Secretário Escolar. 

III- Grupo de Apoio à Educação: 
a) auxiliar de disciplina; 
b) auxiliar de serviços diversos; 
c) assistente administrativo; 
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d) profissional de apoio escolar; 
e) cozinheiro. 

IV- Serviços auxiliares: 
a) Associação de Pais e Mestres. 

V- Corpo Discente. 
 
CAPÍTULO I 
DA DIREÇÃO 
Art. 6° A Direção tem por finalidade exercer a coordenação geral das atividades pedagógicas, administrativas e financeiras. 
§1º É requisito fundamental para ser designado e nomeado para o cargo de Dirigente das Instituições de Ensino da Rede Municipal de Ponta 
Porã – MS (Diretor e Diretor-Adjunto, quando necessário) a avaliação e aprovação em Processo Seletivo Simplificado Interno a ser realizado 
pela Secretaria Municipal de Administração. 
§2º Quando as vagas para Diretor não forem preenchidas, o Poder Executivo designará um profissional pró-tempore para exercer o cargo até 
que ocorra um novo processo seletivo. 
 
CAPÍTULO II 
DA SECRETARIA 
Art. 7° A Secretaria da Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola é o órgão responsável pelo arquivo e pela escrituração dos fatos 
relativos à vida Escolar das crianças, à vida funcional do corpo docente e técnico-administrativo, pela expedição de documentos e pela 
correspondência oficial da Escola. 
Art. 8°. O Profissional da Educação Municipal designado para a função de confiança de Secretário Escolar deverá ser detentor do cargo 
efetivo de Assistente Administrativo. 
Art. 9° Durante seus afastamentos legais e eventuais o (a) Secretário (a) será substituído por um funcionário com formação mínima em 
Ensino Médio. 
 
CAPÍTULO III 
DA EQUIPE PEDAGÓGICA 
Art. 10. A Equipe Pedagógica é a responsável pela coordenação do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, implantação e 
implementação das diretrizes pedagógicas emanadas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, e demais normas para 
o Sistema Municipal de Ensino. 
Art. 11.  A Equipe Pedagógica será composta pela Coordenação Pedagógica e Corpo Docente. 
 
Seção I 
Da Coordenação Pedagógica 
Art. 12. A Coordenação Pedagógica é a responsável imediata pela função destinada a gerir, articular e supervisionar a estrutura, organização 
e funcionamento pedagógico do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, subordinada à Direção. 
Art. 13. As funções exercidas pela Coordenação Pedagógica constituem-se em serviços destinados a proporcionar apoio técnico e pedagógico 
às atividades docentes e discentes. 
Art. 14. As atividades de Coordenação Pedagógica são exercidas por profissional formado em curso de graduação em Pedagogia, com 
conhecimento em gestão educacional. 
Parágrafo único. Em seus impedimentos legais e ocasionais o Coordenador Pedagógico é substituído por um profissional com a formação 
mínima prevista no caput, designado, através de Portaria interna, pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
  
Seção II 
Do Corpo Docente 
Art. 15. O Corpo Docente é constituído pelos professores habilitados e regularmente lotados no Centro de Educação Infantil/Escola Polo de 
Pré-escola consoante a oferta da Etapa da Educação Básica e a Matriz Curricular operacionalizada. 
 
CAPÍTULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
Art. 16. Os Profissionais do Magistério Municipal compõem-se pelo conjunto de profissionais da educação que exercem atividades de 
docência e técnico-pedagógica nos Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola da Educação Básica, na Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
 
Seção I 
Diretor  
Art. 17. São atribuições do Diretor:  

I- representar o Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, responsabilizando-se pelo funcionamento da Associação de Pais e 
Mestres, do Colegiado Escolar e do Grêmio Estudantil; 

II- cumprir as diretrizes emanadas pela Secretaria de Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer para a gestão escolar;  

III- cumprir e fazer cumprir a legislação do ensino;  

IV- manter atualizado o inventário dos bens públicos, zelando pela conservação dos mesmos;  

V- acompanhar o progresso da aprendizagem das crianças do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

VI- coordenar as atividades pedagógicas, administrativas e financeiras em articulação com o Diretor Adjunto, com a Associação de Pais e 
Mestres e com o Colegiado Escolar;  

VII- decidir, em articulação com o Diretor Adjunto, sobre as transgressões disciplinares das crianças e dos funcionários, 
respeitadas as normas vigentes;  
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VIII- conceder férias regulamentares aos funcionários do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, respeitada a 
normativa emanada pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer;  

IX- garantir o cumprimento das disposições deste Regimento Escolar;  

X- articular a organização do currículo constante no Projeto Político-Pedagógico com as Diretrizes Curriculares Nacionais e o Referencial 
Curricular da Rede Municipal de Ensino;  

XI- cumprir a legalidade estabelecida para a execução dos recursos financeiros e da prestação de contas conforme o disposto nas normas 
em vigor;  

XII- cumprir as metas estabelecidas para o Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola  conforme consta do Termo de 
Compromisso assinado quando da posse;  

XIII- participar de reuniões, de cursos e de demais eventos promovidos pela Secretaria de Municipal de Educação, Esporte, Cultura 
e Lazer;  

XIV- coordenar, em articulação com o Diretor Adjunto, a elaboração, a implementação e a avaliação do Projeto Político-
Pedagógico (PPP), do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) e do Regimento Escolar;  

XV- elaborar o plano de aplicação dos recursos financeiros recebidos em articulação com a Associação de Pais e Mestres e com o 
Colegiado Escolar, em consonância com as normas existentes;  

XVI- gerir os recursos financeiros em articulação com o Diretor Adjunto, a Associação de Pais e Mestres e o Colegiado Escolar;  

XVII- encaminhar à Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer sempre que solicitado, relatórios e pareceres;  

XVIII- acompanhar, avaliar e propor, em articulação com o Diretor Adjunto, ações voltadas à melhoria do ensino no Centro de 
Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

XIX- estimular a participação da Comunidade Escolar nas atividades escolares;  

XX- exercer outras atividades correlatas relativas ao desempenho da função de Diretor. 
 
Seção II 
Diretor Adjunto (quando houver) 
Art. 18. São atribuições do Diretor Adjunto:  

I- substituir o Diretor durante os seus impedimentos legais e eventuais, respondendo pelo Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-
escola;  

II- cumprir as diretrizes emanadas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer para a gestão escolar;  

III- coordenar, em articulação com o Diretor e consoante as orientações da Secretaria Municipal de Educação, Esporte Cultura e Lazer o 
processo pedagógico do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola de forma a garantir a sua unidade do processo;  

IV- acompanhar, avaliar e propor, em articulação com o Diretor e com o Coordenador Pedagógico, ações voltadas à melhoria do ensino e 
da aprendizagem no Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

V- acompanhar o progresso da aprendizagem das crianças do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

VI- coordenar as atividades pedagógicas, administrativas e financeiras em articulação com o Diretor, com a Associação de Pais e Mestres e 
com o Colegiado Escolar;  

VII- decidir, em articulação com o Diretor, sobre as transgressões disciplinares das crianças e dos funcionários, respeitadas as 
normas vigentes;  

VIII- cumprir as metas estabelecidas para o Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola conforme constam do Termo de 
Compromisso assinado no ato da posse;  

IX- participar de reuniões, de cursos e de demais eventos promovidos pela Secretaria de Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer;  

X- coordenar, em articulação com o Diretor, a elaboração, a implementação e a avaliação do Projeto Político-Pedagógico (PPP), do Plano 
de Desenvolvimento da Escola (PDE) e do Regimento Escolar;  

XI- gerir os recursos financeiros em articulação com o Diretor, com a Associação de Pais e Mestres e com o Colegiado Escolar;  

XII- estimular a participação da Comunidade Escolar nas atividades do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

XIII- exercer outras atividades correlatas relativas ao desempenho da função de Diretor Adjunto. 
 
Seção III 
Coordenador Pedagógico 
Art. 19. São atribuições do Coordenador Pedagógico:  

I- participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP) e da sua implementação, juntamente com o Diretor, professores, 
servidores administrativos e comunidade, em consonância com os princípios que norteiam a gestão democrática participativa, as diretrizes 
do Plano Municipal de Educação e os objetivos e metas educacionais estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e 
Lazer; 

II- elaborar e apresentar à Direção o Plano de Trabalho para o ano letivo em curso;  

III- coordenar as atividades do Conselho de Classe bimestralmente;  

IV- propor e implementar ações direcionadas à melhoria do desempenho e a permanência dos estudantes;  

V- utilizar os resultados das avaliações instituídas pela Secretaria Municipal de Educação como referência no planejamento das atividades 
pedagógicas;  
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VI- acompanhar e avaliar os resultados do rendimento escolar das crianças, em conjunto com os professores;  

VII- analisar o desempenho das crianças com dificuldades de aprendizagem, redefinindo metodologias e estratégias, em conjunto 
com os professores; 

VIII- coordenar o processo de Avaliação Institucional Interna a ser realizada anualmente;  

IX- assessorar pedagogicamente os professores, de forma a adequar o seu trabalho às diretrizes da Secretaria Municipal de Educação, aos 
objetivos da instituição e às finalidades da Educação;  

X- acompanhar e orientar, sistematicamente, o planejamento e a execução do trabalho pedagógico realizado pelo corpo docente;  

XI- participar de formação continuada que possibilite o seu aprimoramento profissional nos aspectos técnico e pedagógico para o exercício 
da função; 

XII- coordenar e incentivar as práticas de estudo que contribuam para a apropriação de conhecimento do corpo docente;  

XIII- participar efetivamente das decisões relacionadas à vida escolar da criança;  

XIV-  prestar atendimento aos pais, com acompanhamento e orientação quanto à vida escolar de seus filhos;  

XV- acompanhar e encaminhar, aos técnicos da Educação Especial, as crianças com indicativos de deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e transtorno do espectro autista, para avaliação multidisciplinar seguindo o protocolo 
de orientações dos técnicos da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer; 

XVI- cumprir e fazer cumprir os termos deste Regimento Escolar;  

XVII- participar de encontros, formação continuada e reuniões promovidas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura 
e Lazer;  

XVIII- atender, dentro do prazo, as solicitações feitas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer; 

XIX- desempenhar com pontualidade, assiduidade, responsabilidade, zelo, discrição, ética e bom relacionamento interpessoal, as 
funções que lhe são atribuídas; 

XX- desempenhar outras atividades pedagógicas correlatas para melhoria da qualidade do processo ensino aprendizagem definidas pela 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer; 

XXI- monitorar e acompanhar todas as orientações e procedimentos solicitados pela Central de Matrícula Digital. 
Parágrafo único. A designação do Profissional do Magistério Municipal, para a função de Professor Coordenador, será conforme classificação 
obtida em Processo Seletivo Simplificado Interno, elaborado pela Secretaria Municipal de Administração, e receberá equivalente a 40 
(quarenta) horas semanais, de acordo com seu nível e classe. 
 
Seção IV 
Corpo Docente 
Art. 20. São atribuições do Corpo Docente:  

I- participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP) do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

II- elaborar e cumprir planos de trabalho, segundo a proposta pedagógica do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

III- zelar pela aprendizagem da criança;  

IV- ministrar as aulas e cumprir os dias letivos estabelecidos no calendário escolar;  

V- participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;  

VI- comunicar em tempo hábil ao Diretor as eventuais faltas;  

VII- participar do Conselho de Classe;  

VIII- corrigir, com o devido cuidado e dentro do prazo estabelecido, as atividades escolares;  

IX- manter permanente contato com os pais ou responsáveis informando-os e orientando-os sobre o desenvolvimento das crianças e 
obtendo dados de interesse para o processo educativo;  

X- fornecer ao Coordenador Pedagógico a relação de materiais de consumo necessário ao desenvolvimento das atividades curriculares;  

XI- manter a disciplina em sala de aula e colaborar para a ordem geral do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

XII- comparecer pontualmente às aulas e às reuniões;  

XIII- conhecer e respeitar as leis, os estatutos, os regulamentos, os regimentos e demais normas vigentes;  

XIV- utilizar metodologia de ensino adequada e compatível com os objetivos do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

XV- preencher o diário online – Sistema Educar, observando as normas pertinentes;  

XVI- participar de atividades educativas promovidas pela comunidade escolar;  

XVII- cooperar e manter espírito de solidariedade e companheirismo com todos os servidores e comunidade escolar;  

XVIII- acatar as orientações dos superiores e tratar com respeito e urbanidade os colegas e os usuários dos serviços educacionais. 
 
Seção V 
Professor de Apoio 
Art. 21. São atribuições do Professor de Apoio:  

I- atuar de forma colaborativa com o professor regente da classe comum para a definição de estratégias pedagógicas que favoreçam o 
acesso da criança com necessidades educacionais especiais ao currículo e a sua interação no grupo;  
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II- promover as condições para a inclusão das crianças com necessidades educacionais especiais em todas as atividades do Centro de 
Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

III- orientar as famílias para o seu envolvimento e a sua participação no processo educacional; 

IV- orientar a elaboração de materiais didático-pedagógicos que possam ser utilizados pelas crianças na sala de aula;  

V- indicar e orientar o uso de equipamentos e materiais específicos e de outros recursos existentes na família e na comunidade;  

VI- desenvolver formas de comunicação simbólica, estimulando o aprendizado da linguagem expressiva;  

VII- preparar material específico para uso das crianças na sala de aula;  

VIII- prover recursos de Comunicação Aumentativa e Alternativa;  

IX- garantir o suprimento de material específico de Comunicação Aumentativa e Alternativa (pranchas, cartões de comunicação e outras), 
que atendam a necessidade comunicativa da criança no espaço escolar;  

X- adaptar material pedagógico (jogos e livros de histórias) com a simbologia gráfica e construir pranchas de comunicação temáticas para 
cada atividade, com objetivo de proporcionar a apropriação e o aprendizado do uso do recurso de comunicação e ampliação de vocabulário 
de símbolos gráficos;  

XI- identificar o melhor recurso de tecnologia assistiva que atenda às necessidades das crianças, de acordo com sua habilidade física e 
sensorial atual, e promova sua aprendizagem por meio da informática acessível;  

XII- ampliar o repertório comunicativo das crianças, por meio das atividades curriculares e de vida diária; 

XIII- elaborar o Plano de Ensino Individualizado – PEI. 
 
CAPÍTULO V 
DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETARIO ESCOLAR 
Art. 22. São atribuições do Secretário Escolar: 

I- coordenar e monitorar o serviço da Secretaria; 

II- zelar pela guarda e sigilo dos documentos escolares; 

III- cumprir as determinações da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer e da Direção do Centro de Educação 
Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

IV- manter em dia e organizada a escrituração, o arquivo e a correspondência escolares; 

V- manter atualizado o arquivo de legislação e de documentação do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

VI- conhecer a legislação do ensino vigente, zelando pelo seu cumprimento, no âmbito de suas atribuições; 

VII- manter o arquivo de documentação de crianças e de funcionários lotados no Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-
escola, organizado de forma funcional, proporcionando rapidez nas informações; 

VIII- analisar, juntamente com a Direção as Declarações de Transferências recebidas;  

IX- elaborar relatórios, atas, termos de abertura e encerramento de livros e quadros estatísticos; 

X- entregar, bimestralmente aos professores os diários de classe, devidamente preenchidos, no que lhe compete e conforme o Sistema 
Educar;  

XI- alimentar, sistematicamente, o Sistema Educar;  

XII- vetar a presença de pessoas estranhas na Secretaria Escolar, a não ser que haja autorização do Diretor e ou do Diretor 
Adjunto;  

XIII- divulgar e subscrever, por ordem da Direção, instruções, editais e todos os documentos escolares; 

XIV- secretariar solenidades e outros eventos que forem promovidos pelo Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, 
quando necessário; 

XV- atender aos corpos docente, discente e técnico- administrativo; 

XVI- atender às solicitações do Supervisor Escolar no que diz respeito à vida escolar da criança;  

XVII- participar de reuniões e de treinamentos, quando convocado; 

XVIII- acompanhar e secretariar as reuniões dos Conselhos de Classe, realizando os registros necessários;  

XIX- assinar com o Diretor e ou com o Diretor Adjunto, quando for o caso, a documentação escolar das crianças e outros 
documentos solicitados; 

XX- responsabilizar-se, juntamente com o Diretor, pela autenticidade da documentação escolar expedida;  

XXI- atender, nos prazos estabelecidos, às solicitações encaminhadas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e 
Lazer; 

XXII- participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP), do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) e do Regimento 
Escolar em estreita articulação com as lideranças do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

XXIII- executar outras tarefas quando solicitadas por seus superiores. 
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CAPÍTULO VI 
DAS ATRIBUIÇÕES DO GRUPO DE APOIO À EDUCAÇÃO 
Art. 23. Os serviços de Apoio à Educação compreendem o conjunto de servidores administrativos, destinados a oferecer suporte operacional 
às atividades deste Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola. 
 
Seção I 
Do Auxiliar de Disciplina 
Art. 24. São atribuições do Auxiliar de Disciplina:  

I- atender e zelar pela comunidade escolar, controlando e atendendo o fluxo de crianças com cordialidade e presteza;  

II- zelar pela disciplina das crianças dentro do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

III- auxiliar os professores quando necessário; 

IV- distribuir giz, piloto e outros materiais necessários às aulas, nas salas de aula; 

V- impedir a permanência de crianças pelos corredores, fora dos horários estabelecidos e durante as aulas; 

VI- prestar colaboração ao Coordenador Pedagógico;  

VII- colaborar na realização de solenidade, festas e outras atividades escolares;  

VIII- providenciar atendimento para as crianças em caso de enfermidade ou acidente;  

IX- cultivar a ética no cumprimento de suas atribuições;  

X- executar outras tarefas auxiliares atribuídas pela Direção; 

XI- comportar-se em todas as circunstâncias como partícipe do processo educativo, proporcionando as crianças exemplos pessoais de 
integridade moral e cívica; 

XII- exercer outras atribuições correlatas. 
Parágrafo único. A função de Auxiliar de Disciplina será exercida por um funcionário com formação mínima em Ensino Fundamental 
completo. 
 
Seção II 
Do Auxiliar De Serviços Diversos  
Art. 25. São atribuições do Auxiliar de Serviços Diversos:   

I- efetuar a limpeza em prédios, pátios, salas, banheiros, vestiários, cozinhas e outros locais, varrendo, lustrando móveis, tirando o pó, 
lavando vidraças e instalações, arrumando armários e estantes;  

II- executar a higienização e desinfecção em salas, móveis, objetos e outros equipamentos;  

III- aplicar os princípios básicos de limpeza, higiene e aproveitamento de alimentos;  

IV- cortar, picar, lavar os alimentos;  

V- lavar, enxugar e guardar utensílios;  

VI- fazer café, chá e sucos e servir quando solicitado;  

VII- recolher louças, garrafas térmicas e proceder sua lavação;  

VIII- lavar e passar peças de vestuário, cama, mesa e banho;  

IX- zelar pela guarda e conservação dos equipamentos e materiais utilizados;  

X- executar outras atividades correlatas. 
Parágrafo único. A função de Auxiliar de Serviços Diversos, é exercida por funcionários com escolaridade mínima de Ensino Fundamental, 
diretamente subordinado à Direção.  
 
Seção III 
Do Assistente Administrativo    
Art. 26. São atribuições do Assistente Administrativo:  

I- atender o público em geral, pessoalmente ou por telefone, prestando orientações e realizando encaminhamentos;  

II- manter organizados e atualizados os arquivos e seus controles;  

III- executar atividades pertinentes à área de pessoal como frequência, férias, benefícios, cálculos, cadastros e outros;  

IV- elaborar e digitar planilhas e correspondências;  

V- atualizar tabelas e quadros demonstrativos;  

VI- emitir relatórios e listagens;  

VII- receber e enviar correspondências e documentos;  

VIII- ler e arquivar publicações do Diário Oficial do Município;  

IX- receber e prestar contas de verbas de adiantamento;  

X- receber, controlar e distribuir material de consumo;  

XI- relacionar e controlar bens patrimoniais;  

XII- auxiliar na elaboração de balancetes, balanços e outros demonstrativos contábeis;  
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XIII- elaborar e digitar planilhas do processo de compras, observando os dispositivos legais específicos;  

XIV- executar outras atividades correlatas. 
Parágrafo único. A função de Assistente Administrativo será exercida por funcionários com formação mínima em Ensino Médio completo e 
curso de informática. 
 
Seção IV 
Do Profissional de Apoio Escolar 
Art. 27. São atribuições do Profissional de Apoio Escolar:  

I- apoio às atividades de comunicação, interação social, locomoção, alimentação e cuidados pessoais e de higiene, de um ou mais 
crianças com necessidades especiais; 

II- garantir as crianças com necessidades especiais os cuidados e acompanhamento na locomoção pelas dependências do Centro de 
Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, em todos os espaços utilizados para as atividades escolares, auxiliar ao realizar as tarefas, se 
alimentar ou, caso a criança não tenha autonomia motora ou intelectual para tanto, ler e escrever por ele ou outras atividades escolares;  

III- contribuir para a melhor acessibilidade da criança às situações de aprendizagem, otimizando as condições materiais, técnicas e 
humanas da criança;  

IV- garantir a higiene pessoal da criança, garantindo que ela esteja sempre limpa e asseada;  

V- acompanhar a criança portadora de necessidades especiais nas necessidades fisiológicas e de higiene e, caso a criança possua 
autonomia para se manter limpa sozinha, seu trabalho passa a ser estar presente e supervisionar as idas ao banheiro;  

VI- auxiliar a criança na alimentação, locomoção e comunicação quando houver necessidade provocada por qualquer tipo de limitação;  

VII- apresentar relatórios constantes ao Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola e às secretarias especializadas 
quando necessário e solicitado, colaborando e participante das ações da equipe escolar. 
Parágrafo único. A função de Profissional de Apoio Escolar será exercida por funcionários com formação mínima em Ensino Médio. 
 
Seção V 
Do(a) Cozinheiro(a) 
Art. 28. São atribuições do(a) cozinheiro(a):  

I- preparar e cozinhar alimentos e responsabilizar-se pela cozinha;  

II- responsabilizar-se pelos trabalhos de cozinha;  

III- preparar dietas e refeições de acordo com cardápios;  

IV- preparar refeições ligeiras, mingaus, café, chá e outras;  

V- encarregar-se de todos os tipos de cozimento em larga escala, tais como: vegetais, cereais, legumes, carnes de variadas espécies;  

VI- preparar sobremesas e sucos dietéticos; 

VII- eventualmente fazer pães, bolos, biscoitos, sorvetes e artigos de pastelaria em geral; 

VIII- encarregar-se da guarda e conservação dos alimentos;  

IX- fazer os pedidos de suprimento de material necessário à cozinha ou à preparação de alimentos;  

X- operar os diversos tipos de fogões, aparelhos e demais equipamentos de cozinha;  

XI- distribuir, fiscalizar e orientar os trabalhos dos auxiliares;  

XII- supervisionar os serviços de limpeza, zelando pela conservação e higiene dos equipamentos e instrumentos de cozinha;  

XIII- limpar e preparar cereais, vegetais e carnes de variadas espécies para cozimento; auxiliar no preparo de dietas especiais e 
normais;  

XIV- preparar refeições ligeiras; preparar e servir merendas; preparar mesas e ajudar na distribuição das refeições e merendas;  

XV- proceder à limpeza de utensílios, aparelhos e equipamentos;  

XVI- auxiliar no controle do estoque de material e gêneros alimentícios;  

XVII- auxiliar no recebimento, conferência e guarda de gêneros alimentícios;  

XVIII- manter a higiene dos locais de trabalho;  

XIX- guardar e conservar os alimentos em vasilhames e locais apropriados;  

XX- fazer o serviço de limpeza em geral;  

XXI- executar tarefas afins. 
Parágrafo único. A função de Cozinheiro(a) será exercida por funcionários com formação mínima de Ensino fundamental completo, com no 
mínimo 6 (seis) meses de experiência relacionada as atividades a serem desempenhadas ou curso profissionalizante na área de atuação, 
além de dominar técnicas para manipulação/conservação de alimentos e preparo de pratos e refeições e conhecimentos de equipamentos 
utilizados na cozinha bem como de normas de segurança e higiene. 
 
TÍTULO III 
DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇÕES DA COMUNIDADE ESCOLAR 
Art. 29. A Comunidade Escolar é constituída pela Direção, Equipe Pedagógica, Grupo de Apoio à Educação, Pais ou Responsáveis e crianças 
regularmente matriculadas no Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola. 
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CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS DO DIRETOR, DIRETOR ADJUNTO, COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA, CORPO DOCENTE, SECRETÁRIO ESCOLAR E DO GRUPO DE 
APOIO À EDUCAÇÃO 
Art. 30. Além dos direitos assegurados pela legislação própria e aplicáveis a cada caso, os profissionais supracitados terão, ainda, os que se 
seguem:  

I- utilizar-se das dependências, das instalações e dos recursos materiais do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola 
necessários ao exercício de suas funções; 

II- participar das discussões para implementação do Projeto Político-Pedagógico do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, 
definido pela Política e Plano da Secretaria Municipal de Educação, Esporte Cultura e Lazer; 

III- requisitar todo o material necessário as suas atividades dentro das possibilidades do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-
escola; 

IV- sugerir, aos diversos setores de serviços do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, ações que viabilizem o melhor 
funcionamento de suas atividades;  

V- frequentar cursos de formação, atualização, treinamento e especialização profissional relativos à sua área de atuação;  

VI-  solicitar reuniões extraordinárias do Conselho de Classe e da APM, quando necessárias, desde que articuladas com a Direção. 
 
CAPÍTULO II 
DOS DEVERES DO DIRETOR, DIRETOR ADJUNTO, COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA, CORPO DOCENTE, SECRETÁRIO ESCOLAR E DO GRUPO DE 
APOIO À EDUCAÇÃO 
Art. 31. São deveres do Diretor, Diretor Adjunto, Coordenação Pedagógica, Corpo Docente, Secretário Escolar e do Grupo de Apoio à 
Educação: 

I- cumprir a jornada diária de trabalho, conforme horário determinado; 

II- conhecer e respeitar às leis, os estatutos, os regulamentos, os regimentos e as demais normas vigentes;  

III- preservar as finalidades da educação nacional inspiradas nos princípios da liberdade e nos ideais de solidariedade humana; 

IV- participar das atividades educacionais, sociais e culturais, escolares e extraescolares em benefício das crianças e da coletividade que 
serve o Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

V- cumprir ordens superiores;  

VI- desempenhar com eficiência, zelo e presteza os trabalhos que lhe forem incumbidos; 

VII- guardar sigilo sobre os assuntos do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, especialmente, sobre despachos, 
decisões ou providências;  

VIII- informar à autoridade imediata sobre as irregularidades das quais tiverem conhecimento na sua área de atuação ou às 
autoridades superiores, no caso de aquela não considerar a informação;  

IX- zelar pelo uso adequado do material de consumo e permanente, conservando o que for confiado à sua guarda e ao seu uso; 

X- apresentar-se adequadamente trajado ao serviço, preferencialmente fazendo uso de jaleco, sendo vedado o uso de: 
a) short e bermuda (5 (cinco) centímetros acima do joelho); 
b) boné ou chapéu, à exceção dos servidores que trabalham em áreas descobertas; 
c) óculos escuros, salvo recomendação médica;  
d) roupa curta, rasgada, transparente e/ou decotada; 
e) chinelos.  

XI- usar de solicitude, moderação e delicadeza no trato com os integrantes da comunidade escolar; 

XII- manter espírito de cooperação e solidariedade com a comunidade escolar;  

XIII- proceder, na vida pública e privada, de forma que dignifique o cargo ou a função que exerce;  

XIV- cumprir com eficácia as atividades inerentes ao exercício de sua função;  

XV- comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade;  

XVI- comparecer pontualmente às reuniões para as quais tenha sido convocado;  

XVII- acatar as orientações dos superiores e tratar com respeito os colegas e os usuários dos serviços educacionais;  

XVIII- assinar, diariamente, o livro ponto;  

XIX- manter a ética nas relações de trabalho. 
 
Seção I 
Dos Deveres do Corpo Docente 
Art. 32. Além dos deveres previstos no artigo 31 deste Regimento Escolar, são deveres do Corpo Docente: 

I- desincumbir-se das atividades, funções e encargos próprios do Magistério;  

II- comprometer-se com o aprimoramento profissional e pessoal por meio da atualização e aperfeiçoamento dos conhecimentos, assim 
como, da observância aos princípios morais e éticos;  

III- manter espírito de cooperação e solidariedade com a comunidade;  

IV- acatar orientação dos superiores e tratar com urbanidade os colegas e os usuários dos serviços educacionais;  
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V- comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver conhecimento na sua área de atuação ou às autoridades superiores, 
no caso daquela não considerar a comunicação;  

VI- elaborar e executar os programas, planos e atividades na área de sua competência;  

VII- zelar pela economia do material e pela conservação do que for confiado à sua guarda e uso;  

VIII- zelar pela defesa dos direitos profissionais e pela reputação da classe;  

IX- fornecer elementos para a permanente atualização de seus assentamentos junto aos órgãos da administração;  

X- cumprir e fazer cumprir os horários e calendários escolares;  

XI- manter a ética e guardar sigilo profissional;  

XII- avaliar o processo de ensino aprendizagem, empenhado pelo seu constante aprimoramento;  

XIII- respeitar a criança como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficiência de seu aprendizado;  

XIV- manter em dia registros, escriturações e documentos inerentes à função desenvolvida e à vida profissional. 
 
CAPÍTULO III 
DAS PROIBIÇÕES AO DIRETOR, DIRETOR ADJUNTO, COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA, CORPO DOCENTE, SECRETÁRIO ESCOLAR E DO GRUPO 
DE APOIO À EDUCAÇÃO 
Art. 33. É vedado ao Profissional da Educação: 

I- participação em atividades que estejam em desacordo com os dispositivos legais em vigor;  

II- retirar, sem prévia anuência da autoridade superior, qualquer documento ou objeto existente neste Centro de Educação Infantil/Escola 
Polo de Pré-escola; 

III- entreter-se, durante o período de trabalho, em atividades alheias ao serviço; 

IV- deixar de comparecer ao serviço, sem causa justificada; 

V- tratar de interesses particulares no ambiente escolar; 

VI- exercer comércio com os companheiros de serviço; 

VII- receber propinas, comissões ou vantagens de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 

VIII- deixar de prestar declarações em processo administrativo disciplinar, quando regularmente intimado; 

IX- ferir a suscetibilidade da criança no que diz respeito às suas convicções religiosas, políticas, de gênero ou nacionalidade; 

X- falar, escrever ou publicar artigos em nome do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, sem que esteja autorizado pela 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer; 

XI- retirar-se de seu local de trabalho sem motivo justificado, durante e antes do final do expediente; 

XII- apresentar-se ao serviço sob o efeito de bebidas alcoólicas ou substâncias que produzam dependência física ou psíquica;  

XIII- rasurar ou falsificar qualquer documento escolar;  

XIV- o uso de substâncias lícitas, ilícitas e outras que causem danos à saúde, assim como mascar/fumar/vaporizar/inalar/ingerir 
tais substâncias, nas dependências do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

XV- determinar ou autorizar a saída das crianças sem prévia comunicação aos pais ou responsáveis; 

XVI- o uso do cargo para lograr proveito pessoal ou de terceiros em detrimento da dignidade da função;  

XVII- a coação e o aliciamento de subordinados com objetivos de natureza político-partidária;  

XVIII- a prática de discriminação por motivo de raça, condição física ou social, orientação sexual, nível intelectual, credo ou convicção 
política do colega;  

XIX- cometer a outrem o desempenho de cargos que lhe competir;  

XX- cometer ato que configure assédio moral; 

XXI- o uso inadequado do celular. 
Parágrafo único. A inobservância das disposições constantes neste artigo, estarão sujeitas às disposições disciplinares estabelecidas no 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
 
CAPÍTULO IV 
DAS PROIBIÇÕES AO CORPO DOCENTE 
Art. 34. Além das proibições previstas no artigo 33 deste Regimento Escolar, é vedado ao Corpo Docente:  

I- fazer uso do telefone celular ou de outros aparelhos eletrônicos para tratar de assunto particular durante o horário de aula, exceto 
para fins pedagógicos;  

II- faltar com o devido respeito a criança ou a ele se dirigir com termos e atitudes que possam ferir a sua dignidade.  
 
CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES AO DIRETOR, DIRETOR ADJUNTO, COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA, CORPO DOCENTE, SECRETÁRIO ESCOLAR 
Art. 35. As penalidades aplicadas ao Diretor, Diretor Adjunto, Coordenação Pedagógica, Corpo Docente, Secretário Escolar do Grupo de 
Apoio à Educação, serão em conformidade com o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Ponta Porã.  
 Parágrafo único.  Aos integrantes, mencionados no caput do artigo, cabe o direito de defesa perante a Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte, Cultura e Lazer. 
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CAPÍTULO VI 
DO CORPO DISCENTE  
Art. 36. O Corpo Discente é constituído pelas crianças regularmente matriculadas no Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, 
ao qual é garantido: 

I- aprendizagem com vistas a sua formação integral; 

II- atendimento às especificidades e pluralidades da aprendizagem; 

III- atendimento escolar em ambiente favorável e propício para o processo de aprendizagem; 

IV- professores habilitados e comprometidos com a aprendizagem das crianças; 

V- cumprimento da Matriz Curricular, do Projeto Político-Pedagógico, do planejamento pedagógico, dos dias letivos e da carga horária 
estabelecida, conforme a legislação educacional; 

VI- acesso e permanência no Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

VII- busca ativa, nos casos de ausências recorrentes, desistência ou abandono escolar; 

VIII- direito à aprendizagem e ao desenvolvimento relativos a cada Campo de Experiência, necessários ao seu desenvolvimento; 

IX- tratamento com vistas ao desenvolvimento de valores, pautado na ética e respeito; 

X- exercício cotidiano para a prática coletiva da cidadania, tolerância e de uma cultura de paz; 

XI- Atendimento Educacional Especializado (AEE) ao público da educação especial. 
 
Seção I 
Dos Direitos 
Art. 37. Além daqueles que lhes são outorgados por toda legislação aplicável, é assegurado às crianças: 

I- respeito à sua dignidade como pessoa, independentemente de sua convicção religiosa, política ou filosófica, grupo social, etnia e 
nacionalidade; 

II- ser respeitado por todos os integrantes do Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

III- assistência técnico-pedagógica, visando ao seu desenvolvimento global e harmônico; 

IV- oportunidade para desenvolver sua capacidade e potencialidade; 

V- ser orientado em suas dificuldades; 

VI- ser ouvido em suas queixas ou reclamações; 

VII- usufruir igualdade de atendimento, respeitadas as suas necessidades individuais; 

VIII- participar as atividades planejadas para a sua idade; 

IX- solicitar orientações aos profissionais do Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

X- ter garantia de acesso ao Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola e atendimento pedagógico adequado, se 
criança com necessidades educacionais especiais; 

XI- ser resguardado de qualquer situação de dano emocional ou físico, que possa evidenciar prática de “bullying”. 
 
Seção II 
Dos Deveres 
Art. 38. Constituirão deveres da criança, além daqueles previstos na legislação aplicável os seguintes: 

I- comparecer pontualmente às aulas; 

II- tratar com cortesia e respeito aos integrantes da comunidade escolar; 

III- colaborar na preservação do patrimônio escolar; 

IV- integrar-se no processo pedagógico desenvolvido pelo Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

V- comparecer e participar de todas as atividades promovidas pelo Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

VI- manter hábitos de higiene em seu corpo, seu vestuário e em seus objetos escolares; 

VII- permanecer até o término do período escolar; 

VIII- trazer justificativa, por escrito dos pais quando necessário; 

IX- nomear objetos de uso pessoal, evitando perdas e/ou extravios; 

X- cumprir os horários de entrada e saída do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola. 
 
Seção III 
Das Proibições 
Art. 39. É proibido à criança: 

I- portar, no recinto do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, brinquedos, joias e semijoias ou objetos pontiagudos e/ou 
cortantes, que atentem contra a sua integridade física e dos demais; 

II- entrar na instituição com gênero alimentício sem autorização da nutricionista responsável; 

III- frequentar o Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola quando estiver portando doenças infecto-contagiosas e outras de 
comuns nesta faixa etária. 
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CAPÍTULO VII 
DOS PAIS OU RESPONSÁVEL LEGAL 
Seção I 
Dos Direitos 
Art. 40. O pai ou responsável, além dos direitos outorgados por toda a legislação aplicável, terá ainda as seguintes prerrogativas:  

I- conhecer o Regimento deste Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

II- ser respeitado na condição de pai ou responsável; 

III- participar dos eventos e reuniões que propiciem a busca de soluções para as situações-problemas ou necessidades do Centro de 
Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola  e/ou da criança, quando for convocado; 

IV- ser tratada (o) com cordialidade, presteza e respeito e ser ouvida (o) em seus interesses, expectativas e problemas que concorram para 
melhoria do desenvolvimento da criança; 

V- ter conhecimento efetivo do Projeto Político Pedagógico do Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola e das 
disposições contidas neste Regimento; 

VI- ser informado sobre o desenvolvimento de seu filho, bem como dos procedimentos de acompanhamento e registros de avaliação e 
frequência; 

VII- participar de associações (APM); 

VIII- conhecer as dependências físicas do Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola e o cardápio ofertado às 
crianças. 
 
Seção II 
Dos Deveres 
Art. 41. Ao pai ou responsável, além dos deveres outorgados por toda a legislação aplicável, compete:  

I- colaborar com o Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola nas ações educativas voltadas ao respeito às normas 
institucionais e de convivência entre todos os componentes da comunidade escolar; 

II- atender às convocações programadas pelo Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola, para informação sobre o 
processo de desenvolvimento da criança; 

III- praticar com ética de corresponsabilidade educativa no atendimento e colaboração nas atividades e ações propostas pelo Centro de 
Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

IV- cumprir as disposições deste Regimento, no que lhe compete, cooperando para que o Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo 
de Pré-escola possa oferecer um ensino de qualidade. 

V- manter atualizado endereço e telefone para contato; 

VI- valorizar, incentivar e zelar pelas produções individuais e coletivas de seu(sua) filho(a); 

VII- providenciar atendimento médico à criança, quando solicitado pelo Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-
escola; 

VIII- apresentar as declarações médicas e/ou atestados médicos no retorno da criança ao Centro de Educação Infantil - 
CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

IX- comunicar o Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola casos de doença infectocontagiosa, assim como apresentar 
atestado liberando a frequência da criança; 

X- havendo necessidade de medicar a criança no Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola apresentar receitas 
médicas atualizadas e específicas; 

XI- manter a vacinação da criança em dia, apresentando a carteira sempre que solicitado; 

XII- encaminhar a criança a tratamento especializado, quando indicado por profissionais competentes; 

XIII- providenciar diariamente, ao encaminhar a criança ao Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola, trocas 
completas de roupa, demais pertences e cuidados básicos relativos a higiene (fraldas) e a saúde; 

XIV- respeitar e cumprir os horários de entrada e saída do Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

XV- respeitar e cumprir o calendário escolar do Centro de Educação Infantil - CEINF/ Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

XVI- respeitar os horários estabelecidos pelo Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola para sua comunicação 
com as equipes envolvidas na educação de seu filho, identificando-se na entrada da instituição; 

XVII- comparecer às reuniões pedagógicas/administrativas, quando convocado. 
 
Seção III 
Das Proibições 
Art. 42. É vedado aos pais ou responsáveis: 

I- interferir ou perturbar o desenvolvimento das atividades do Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

II- retirar e utilizar, sem a devida permissão do Diretor, qualquer documento ou material pertencente ao Centro de Educação Infantil – 
CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

III- desrespeitar qualquer funcionário, agredindo verbal, psicológica ou fisicamente; 
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IV- expor qualquer funcionário a situações vexatórias; 

V- portar objetos que ofereçam riscos à comunidade escolar; 

VI- retirar a criança do Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola antes do término das atividades sem comunicar o 
setor competente e sem justificativa; 

VII- trazer a criança para a aula com joias ou semijoias; 

VIII- trazer a criança para a aula com infestação de piolhos. 
 
Seção IV 
Das Medidas Pertinentes 
Art. 43. O pai ou responsável que deixar de cumprir as normas presentes neste Regimento ficará sujeito aos seguintes procedimentos, com 
direito a defesa: 

I- orientação verbal, com leitura e discussão deste documento; 

II- registro dos fatos ocorridos e orientação por escrito e assinatura; 

III- comunicação dos fatos ao Departamento de Supervisão Escolar, solicitando parecer quanto às providências cabíveis. 
 
TÍTULO IV 
DA ESTRUTURA CURRICULAR, DO FUNCIONAMENTO E DO REGIME ESCOLAR 
Art. 44. O Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola oferece a Educação Infantil, de acordo com as normas vigentes, com as 
Diretrizes Curriculares Nacionais e a Base Nacional Curricular Comum – BNCC. 
Art. 45. A Organização Curricular básica, da Matriz Curricular, do Regime Escolar, do ano letivo e do ano escolar serão objetos de normas e 
regulamentos expedidos por meio de resoluções da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
 
TÍTULO V 
DA ESCRITURAÇÃO ESCOLAR E DOS ARQUIVOS ESCOLARES 
CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS E FORMAS 
Art. 46. A escrituração escolar é o registro sistemático dos dados relativos à vida escolar das crianças, no seu prontuário e no Sistema Educar, 
com a finalidade de assegurar sua identificação, a regularidade de sua vida escolar e a autenticidade dos seus estudos. 
Art. 47. O arquivo escolar consiste na ordenação e a preservação de documentos destinados a garantir a manutenção dos dados e 
informações, objetos da escrituração escolar e está assim organizado: 

I- arquivo ativo – ao qual pertencem as pastas de assentamento individual do Corpo Docente e técnico-administrativo, em atividades no 
Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, e os documentos referentes às crianças matriculadas; 

II- arquivo passivo – ao qual pertencem as pastas de assentamento individual do Corpo Docente e técnico administrativo e documentos das 
crianças e funcionários que não mais fazem parte do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola. 
Art. 48. A escrituração e o arquivo escolar têm a finalidade de assegurar: 

I- verificação da identidade das crianças; 

II- a regularidade dos seus estudos; 

III- a autenticidade da sua vida escolar. 
Art. 49. A escrituração e o arquivo escolar devem ser organizados de forma simples e funcional. 
Art. 50. A escrituração e o arquivo escolar destinam-se: 

I- ao registro dos dados relativos à vida escolar das crianças, no seu prontuário e no Sistema Educar; 

II- à classificação e ordenação dos documentos que comprovam esses fatos; 

III- à preservação e segurança dos documentos; 

IV- à localização fácil que permita rápida verificação, a qualquer tempo, dos documentos e das informações sobre a vida escolar das 
crianças. 
Art. 51. Ao Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola compete organizar a escrituração escolar e o arquivo para atender às 
solicitações de informações no limite de sua competência. 
Art. 52. À Direção compete superintender e responsabilizar-se pela escrituração escolar e o arquivo. 
Art. 53. Nenhum documento pode ser retirado do arquivo sem a prévia autorização da Direção. 
Parágrafo único. As certidões ou cópias de documentos arquivados podem ser fornecidas, atendendo a requerimento do interessado 
legítimo, com autorização da Direção, sob orientação prévia do Departamento de Supervisão Escolar. 
Art. 54. Dos documentos escolares devem constar, abaixo da assinatura do Diretor e do Secretário Escolar em exercício, a época de sua 
emissão, seus nomes por extenso e número do ato de designação. 
Parágrafo único. Nenhum documento pode conter rasuras, borrões, emendas ou sobescritos. 
Art. 55. Na escrituração escolar concentram-se dados escolares que são registrados de forma individual e/ou de forma coletiva no prontuário 
da criança e no Sistema Educar. 
Art. 56. As Atas de Resultados Finais serão disponibilizadas ao término do ano escolar para que o técnico responsável pela inspeção realize os 
procedimentos necessários. 
Art. 57. Fazem parte da forma de registros individuais e coletivos indispensáveis à escrituração escolar, os documentos constantes na 
Resolução da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer que dispõe sobre a organização do processo de matrícula nas 
Instituições de Ensino da Rede Municipal de Ensino de Ponta Porã – MS. 
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Art. 58. Deve constar no arquivo do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, além dos documentos previstos nas resoluções 
vigentes da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, os seguintes documentos que retratam a realidade pedagógica e 
administrativa deste Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola: 

I- Calendário Escolar; 

II- Matrizes Curriculares; 

III- Regimento Escolar; 

IV- Projeto Político Pedagógico; 

V- Controle de frequência dos servidores administrativos; 

VI- Controle de frequência do corpo docente. 
 
CAPÍTULO II 
DA ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL/ESCOLA POLO DE PRÉ-ESCOLA RES 
Art. 59. A eliminação consiste no ato de destruição por fragmentação de documentos escolares que não necessitam permanecer em arquivo 
escolar, com observância às normas de preservação ambiental e aos prazos dispostos na legislação em vigor. 
Art. 60. Os documentos que podem ser eliminados são: 

I- atestados médicos. 
Art. 61. Toda e qualquer eliminação de documentos deverá ser lavrado em ata e assinado pelo Diretor e pelo Secretário. 
Parágrafo único. O descarte adequado dos documentos escolares deve ser feito por meio da reciclagem e deve obedecer aos princípios e 
normas dispostos na legislação municipal. 
 
TÍTULO VII 
DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL INTERNA  
Art. 62. Avaliação Institucional Interna são processos globais, contínuos e sistemáticos, competentes, legítimo participativo, que pode 
envolver agentes internos na formulação de subsídios para a melhoria da qualidade do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-
escola. 
Art. 63. O processo de avaliação deverá incidir sobre os seguintes aspectos: 

I- o cumprimento da legislação; 

II- o cumprimento da Projeto Político Pedagógico; 

III- assessoramento aos Diretores, Coordenadores, Professores e Funcionários Administrativos; 

IV- o investimento institucional em qualificação de recursos humanos; 

V- desempenho dos Diretores, Coordenadores, Professores e Funcionários Administrativos; 

VI- a qualidade dos espaços físicos, instalações, equipamentos e adequação às suas finalidades; 

VII- a organização da escrituração e do arquivo escolar; 

VIII- a articulação com a família e a comunidade externa; 

IX- o desempenho das crianças frente aos objetivos propostos e as competências desenvolvidas. 
Art. 64. A Avaliação Institucional Interna será feita anualmente através de reuniões e questionários (Sistema Educar). 
Art. 65. O registro dos resultados da Avaliação Institucional Interna será através de relatórios e os resultados subsidiarão a elaboração do 
Plano de Ação anual. 
 
TÍTULO VII 
DAS INSTÂNCIAS REPRESENTATIVAS 
Art. 66. As Instâncias Representativas são órgãos que atuam no Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola colaborando 
na parte administrativa e pedagógica. 
Art. 67. Integram as Instituições Representativas, neste Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola, os seguintes órgãos: 

I- Conselho Escolar; 

II- APM - Associação de Pais e Mestres. 
 
CAPÍTULO I 
DO CONSELHO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL/ESCOLA POLO DE PRÉ-ESCOLA 
Art. 68. O Conselho Escolar é um órgão colegiado constituído por representantes de toda comunidade escolar: pais, professores e 
funcionários, tendo papel decisivo na democratização da educação, através da discussão, definição e acompanhamento do Projeto Político 
Pedagógico do Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola. 
 Art. 69. O Conselho Escolar tem caráter consultivo e deliberativo devendo atuar em conjunto com a equipe escolar e APM, sendo regidos por 
princípios e regras estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer e pelo Projeto Político Pedagógico do 
Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola. 
 
CAPÍTULO II 
DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES 
Art. 70. A Associação de Pais e Mestres (APM) é regida por estatuto próprio, e dentre outras funções, administra os recursos financeiros 
repassados pelo governo federal, estadual, municipal e doações/festas, a fim de garantir as condições necessárias para que o Centro de 
Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola realize seus objetivos e metas constantes no Projeto Político Pedagógico.  
  Art. 71. A Associação de Pais e Mestres propõe: 

I- representar as aspirações da comunidade e dos pais juntos ao Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 
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II- mobilizar recursos humanos e angariar recursos materiais para auxiliar o Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola: 
a) na manutenção e preservação do espaço físico e dos equipamentos; 
b) na programação de atividades culturais, recreativas e desportivas; 
c) no desenvolvimento de atividades de assistência à criança nas áreas socioeconômicas e de saúde. 

III- opinar sobre a utilização do espaço físico do Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

IV- viabilizar o entrosamento entre pais e mestres. 
Art. 72. A Associação de Pais e Mestres será composta por: 

I- Assembleia Geral;  

II- Conselho deliberativo; 

III- Diretoria; 

IV- Conselho Fiscal. 
Art. 73. A Associação de Pais e Mestres reunir-se-á ordinariamente por bimestres e, extraordinariamente quando convocado, exigindo-se 
50% da presença dos conselheiros. 
Art. 74. Os componentes que faltarem a 3 (três) reuniões sem justificativas, serão substituídos. 
 
TÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 75. Este Regimento Escolar tem a finalidade de garantir a unidade filosófica, político-pedagógica, estrutural e funcional deste Centro de 
Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola. 
Art. 76. Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na aplicação deste Regimento Escolar serão resolvidos pela Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
Art. 77. O Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola poderá promover eventos visando à preservação e divulgação das 
tradições culturais desta comunidade e da região. 
Parágrafo único. É proibido a realização de atividades comerciais no âmbito do Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-
escola, exceto com autorização da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
Art. 78. As comemorações e promoções da Associação de Pais e Mestres - APM, só serão realizadas com a devida autorização da Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
Art. 79. Os pais deverão se responsabilizar por 50% das fraldas que serão utilizadas pelos seus (suas) filhos (as) no Centro de Educação 
Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola. 
Parágrafo único. O Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola fica responsável pelos outros 50% de um total estabelecido 
pelo mesmo. 
Art. 80.  Serão permitidos 15 minutos de tolerância no horário de entrada de cada período. 
Art. 81.  Somente com autorização dos pais responsável legal, uma terceira pessoa poderá retirar as crianças do Centro de Educação Infantil 
– CEINF/Escola Polo de Pré-escola. 
Art. 82. O Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola não se responsabilizará pelo extravio de joias, semijoias, brinquedos 
ou qualquer objeto que a criança traga sem autorização da instituição. 
Art. 83. Por se tratar de um documento de cunho normativo-pedagógico, é passível de revisão em momento ou condições que a Direção 
e/ou equipe técnica julgar conveniente, mediante prévia aprovação da comunidade escolar. 
Art. 84. Incorporar-se-ão a esse Regimento as determinações supervenientes, oriundas de disposições legais ou de normas baixadas pelos 
órgãos competentes. 
Art. 85.  O Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola manterá à disposição, uma cópia deste Regimento Escolar, 
Calendário Escolar e Projeto Político Pedagógico, para consulta dos pais ou responsáveis pelas crianças, assim como a toda comunidade 
escolar. 
Art. 86. Todos os bens do Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola e de suas instituições juridicamente constituídas 
serão patrimoniados e sistematicamente atualizados, e cópias de seus registros serão encaminhadas anualmente ao órgão de administração 
local. 
Art. 87. Os servidores estatutários ficam sujeitos às normas estabelecidas na Lei Complementar nº 121 de 12 de agosto de 2014, publicado 
em Diário Oficial Municipal em 12 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos de Ponta Porã. 
Art. 88. Os profissionais da Educação Básica, além das normas constantes deste Regimento, ficam sujeitos, ainda, às disposições contidas na 
Lei Complementar nº 222, de 29 de julho de 2022, publicada no Diário Oficial Municipal em 01 de agosto de 2022. 
Art. 89. Este Regimento Escolar será modificado, pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, sempre que colidir com a 
legislação. 
 
Ponta Porã, MS, 19 de janeiro de 2024. 
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